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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM






MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO)  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS SOB O REGIME DA EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

PROCESSO  N°                                                                  OC Nº 

MODALIDADE: PREGÃO (ELETRÔNICO)  N°         

CRITÉRIO: “MENOR PREÇO”

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: DIA 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA               HORAS 

O Senhor ........................, Superintendente do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, usando da competência estabelecida no artigo 3º do Decreto nº. 47.297/2002, ou o Senhor Diretor da ...................... do Departamento de Estradas de Rodagem – DER no uso de suas atribuições estabelecidas no artigo 1º,  da Portaria SUP/DER-114-27/11/2007, torna público que encontra-se aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – sistema BEC/SP, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..............., do tipo MENOR PREÇO – Processo nº. ................, objetivando a   EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ...........................,  sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto nº. 49.722, de 24 de junho de 2005, Decreto nº 48.999 de 29 de setembro de 2004, pela Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002,  Resolução CC nº 27 de 25 de maio de 2006, alterada pela Resolução CC nº 48 de 05 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a disposição da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual 6.544 de 22/11/1989. 

A(s) proposta(s) deverá(ao) obedecer as especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, e serão encaminhadas, por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes, no CAUFESP.

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

I.
DO OBJETO
1.1. A  presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de ......................, conforme detalhes constante(s)  na(s) Especificação(ções) Técnica(s), que integra(m) este Edital, bem como os Anexos ...............

II. 
DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1  Poderão participar do certame todo(s) o(s) interessado(s) em contratar(em) com a Administração Estadual que estiver(em) registrado(s) no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo, em sua versão web – CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, seja(m) detentor(e)s de senha para participar(em) de procedimentos eletrônicos e tenha(m) credenciado(s) o(s) seu(s) representante(s), na forma estabelecida no Regulamento do Pregão Eletrônico,  anexo à Resolução CC nº 27 de 25 de maio de 2006,  alterada pela Resolução CC nº 48 de 05 de novembro de 2007.

2.1.1 O registro no CAUFESP, o credenciamento do(s) representante(s) que atuará(rão) em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverá(ao) ser(em) obtido(s) anteriormente à abertura da sessão pública e autoriza(m) a participação em qualquer pregão eletrônico, realizado por intermédio do Sistema BEC/SP.

2.1.2 As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representante(s) e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br.

2.2  A participação no certame está condicionada, ainda, a que o(s) interessado(s) ao acessar(em), inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare(em), mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece(m) e aceita(m) os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos ao Pregão Eletrônico. 
2.3  A(s) licitante(s) responde(m) integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seu(s) representante(s) devidamente credenciado(s), assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa(s) não credenciada(s).  

 2.4  Cada representante credenciado, poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico.

2.5 O envio da proposta vinculará a(s) licitante(s) ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

2.6    Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 5.6, do item V  deste edital, a condição de microempresa(s) ou de empresa(s) de pequeno porte deverá(ao) constar do registro da(s) licitante(s) junto ao CAUFESP.

2.7     VISTORIA TÉCNICA  (Quando houver)

2.7.1 A vistoria é obrigatória, no período de         a        , devendo a(s) interessada(s) em procedê-la(s), AGENDAR previamente a data e horário da visita com a respectiva  (área requisitante - nome do funcionário - telefone).

III.      DAS PROPOSTAS
3.1   A(s) proposta(s) deverá(ao) ser(em) enviada(s) por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO – ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação na íntegra do edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previstos no preâmbulo, devendo a(s) licitante(s), para formulá-las, assinalar(em) a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do edital.
3.2   O(s) preço(s) mensal(is) e total(is) para a prestação do(s) serviço(s) será(ão) ofertado(s) no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos termos do subitem 3.4 deste item III, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) estar(em) incluído(s), além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação do(os) serviço(s) objeto da presente licitação.

3.2.1 Na(s) proposta(s) apresentada(s) por cooperativa(s) de trabalho deverá(ão) estar discriminado(s) todos os valores dos insumos, especialmente o(s) do(s) serviço(s) sobre o(s) qual(is) incidirá(ão) a contribuição previdenciária que constitui obrigação da Administração, observadas as disposições do subitem 5.2.3.1 do item V e do subitem 10.1.1 do item X deste Edital. 

3.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

3.4 A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) ser orçada(s) em valores vigentes em __ /___/___, que será considerada a data de referência de preços. 

(OBS-1: O campo deve ser preenchido com a data a partir da qual passou a valer o último dissídio, acordo ou convenção coletiva da categoria profissional predominante na execução do objeto contratual, ou com a data base de reajuste salarial dessa categoria. 

OBS-2: Na impossibilidade justificada de aferição da data base ou da categoria predominante, a data de referência dos preços deverá ser, nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto n° 48.326, de 12/12/2003, a data de apresentação da proposta na licitação. Nessa hipótese, a redação deste subitem 3.4 deverá ser substituída pela seguinte: "A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será considerada a data de referência de preços") .

3.5   A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) estar(em) acompanhada(s) da seguinte documentação: (OBS.: relacionar aqui, se for o caso, o(s) documento(s) que deverá(ao) acompanhar a proposta, OU eliminar este subitem).

3.5.1. Só será(ão) aceito(s) arquivo(s) contendo o(s) anexo(s) indicados no subitem 3.5, elaborado(s) no formato(s) indicado(s) no formulário eletrônico de encaminhamento da proposta (OBS.: eliminar este subitem, caso não seja adotado o subitem 3.5).
IV.     DA HABILITAÇÃO

4.1    O julgamento da habilitação se processar-se-á na forma prevista no subitem 5.8, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

4.1.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.1.1  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (OU cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);

4.1.1.2  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresarial ou cooperativa;

4.1.1.3  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresariais ou cooperativas;

4.1.1.4  Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresarial, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

4.1.1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresarial estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(OBS.: de acordo com a natureza e/ou o vulto da contratação, o órgão licitante, mediante justificativa prévia nos autos do processo, indicará o rol de documentos a serem   apresentados, dentre os previstos no art. 30 da Lei Federal nº 8.666/1993. Quando a contratação não demandar  exigência de documentos de qualificação técnica, este subitem deverá ser excluído. Anote-se que, se suprimido este subitem, deverão ser renumerados os subitens subseqüentes).

4.1.3   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.1.3.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;

4.1.3.1.1 No caso de certidão positiva relativa ao subitem acima, o interessado deverá juntar certidão de objeto e pé, expedida pelo ofício competente.

(OBS.: os documentos constantes nos subitens 4.1.3.2 e 4.1.3.3 abaixo relacionados poderão ser exigidos em face do vulto da contratação, mediante prévia justificativa nos autos do processo, sendo ainda necessária a indicação dos índices contábeis referidos na observação do subitem 4.1.5.2.2. Caso contrário, excluí-las, bem assim, excluir os subitens 4.1.4 e 4.1.5.2.2).

4.1.3.2   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionando expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; e

4.1.3.3   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício  devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.

4.1.3.4   Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, a documentação referida nos subitens 4.1.3.2 e 4.1.3.3 deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.

OBS.: De acordo com a natureza e/ou o vulto da contratação  e se a contratação não demandar a exigência de  balanço patrimonial das licitantes, os subitens 4.1.3.2 e 4.1.3.3 deverão serem  excluídos.

4.1.4   Regularidade Fiscal

4.1.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

4.1.4.2  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede da licitante (matriz ou filial) que efetivamente executará o contrato,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;

4.1.4.3  Certidão de regularidade de débito, ou outra prova equivalente,  com a Fazenda Estadual e/ou Municipal da sede da licitante (matriz ou filial) que efetivamente executará o contrato ou outra prova equivalente, na forma da lei;

4.1.4.4  Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS);

4.1.4.5 Certidão de regularidade de débito  para com a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria da Fazenda Nacional; 

4.1.4.6 As certidões, quando emitidas pela Internet poderão ser consultadas no site do órgão, quando houver dúvida acerca de sua regularidade.

     4.1.5   OUTRAS COMPROVAÇÕES

4.1.5.1   Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que:

a) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto nº 42.911, de 06/03/1998, conforme Modelo (Anexo ____ deste Edital);

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei nº 10.218, de 12  de fevereiro de 1999, conforme Modelo  (Anexo  ____ deste Edital);
c) cumpre as exigências relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117 parágrafo único da Constituição Estadual,  por meio de declaração firmada pelo licitante, conforme Modelo (Anexo  ____  deste Edital).

    4.1.5.2   DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1.5.2.1   Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

4.1.5.2.2  A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita de forma objetiva, pela análise do balanço, nos moldes estabelecidos no Anexo ____ deste Edital. (OBS.: este anexo deverá conter os índices contábeis a serem previstos pelo órgão licitante, observado o disposto nos parágrafos 1º e 5°, do artigo 31, da Lei Federal 8.666/1993, justificando-se a adoção dos mesmos no processo administrativo da licitação. Se não for exigida a comprovação da boa situação financeira, este subitem deve ser excluído, assim como os subitens 4.1.3.2 e 4.1.3.3)

V .    DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO
5.1   No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.

5.2    A análise das propostas pelo Pregoeiro, visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.2.1  Serão desclassificadas as propostas:

5.2.1.1 cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital.

5.2.1.2  que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

5.2.1.3 que por ação da licitante ofertante, contenham elementos que permitam a sua identificação.

5.2.2  A desclassificação  dar-se-á por decisão motivada do Pregoeiro.

5.2.3 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

5.2.3.1 Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, será acrescido ao valor dos serviços de que trata o subitem 3.2.1, item III deste Edital o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, que constitui obrigação da Administração contratante (art. 22, inc. IV, Lei Federal n° 8.212, de 24/06/1991, com a redação introduzida pela Lei Federal n° 9.876, de 26/11/1999, c/c o art. 15, inc. I, Lei Federal n° 8.212/91).
5.2.4 O eventual desempate das propostas de mesmo valor, será promovido pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

5.3   Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

5.4  Será iniciada a etapa de lances, com a participação todas as licitantes detentoras de propostas classificadas.

5.4.1 A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

5.4.2  Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre eles aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

5.4.3  A etapa de lances terá a duração inicial de 15 (quinze) minutos.

5.4.3.1 No ato da fase de lances, o valor de redução mínima a ser aplicado entre os lances será de:  R$ ..................... (..................)

5.4.3.1.1 A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o valor total.

5.4.3.1.2  Ao final do período inicial, sendo formulado lance válido nos últimos 03 (três) minutos, o sistema adicionará automaticamente, mais 03 (três) minutos para a continuidade da disputa e, assim, sucessivamente, até que não mais sejam registrados lances válidos.

5.4.4 No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:

a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;

b) do tempo restante para o encerramento da etapa, bem como do tempo de prorrogação desse encerramento.

5.4.5 A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração indicados no subitem 5.4.3.

5.5  Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.

5.5.1 Para essa classificação, será considerado o último preço ofertado.

5.6   Com base na classificação a que alude o subitem 5.5 deste item, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

5.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

5.6.1.1. A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas nas condições do subitem 5.6.1.

5.7   Não havendo apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 5.6.1.

5.8  Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 5.5, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.
5.9  O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. Em caso de resultado positivo na negociação, os novos valores constarão na ata da sessão e passarão a compor a proposta.

5.10 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo, motivadamente, a respeito.

5.11 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas –BDI (OBS.: A critério da Administração, e dada a natureza  do objeto a ser contratado, poderá ser solicitada a licitante a apresentação da  planilha de composição de preços juntamente com sua proposta comercial).   

5.11.1   O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.
5.12 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:

5.12.1 A verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, existentes do CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste edital;

5.12.2  Caso os dados e informações existentes no CAUFESP, não atendam aos requisitos estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no edital mediante a apresentação de novos documentos ou a substituição de documentos anteriormente ofertados, desde que os envie, por meio de fac-símile (fax) nºs                              , ou outro meio eletrônico, no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação.

512.2.1 Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada.

5.12.3  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere o subitem 5.8.2. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista neste subitem, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada.

5.12.4 Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante do subitem 5.8.2, deverão ser apresentados no             sito à                   , em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.

5.12.5   Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 4.1.4.1 a 4.1.4.5.  do item IV deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

5.12.6 Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

5.12.7  Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará aos demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora colocando o cursor e clicando sobre o nome dela, o que fará aparecer a página disponível para tanto. Deverá, ainda, informar, quando for o caso, o teor dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico.

5.13    A licitante habilitada nas condições  do subitem 5.12.5 deste item V, deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5.14  A comprovação de que trata o subitem 5.13 deste item V deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

5.15 Ocorrendo a habilitação na forma indicada no   subitem 5.12.5, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 5.14, para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal de que tratam os subitens 5.13 e 5.14 deste item V.

5.16  Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal de que tratam os subitens 5.13 e 5.14 deste item V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 5.14.
5.17  Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VI.   DOS RECURSOS

6.1  Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos subitens 5.13 a 5.16 do item V, o Pregoeiro informará à(s) licitante(s), por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.

6.2 Havendo interposição de recurso, na forma indicada acima, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes, que poderão apresentar contra razões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no endereço   ................ (OBS.: indicar o endereço completo).
6.2.1   Os memoriais de recurso e as contra razões serão oferecidas por meio eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br/  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no.............(OBS.: indicar o órgão e o seu endereço completo) observados os prazos estabelecidos no subitem 6.2, deste item). 

6.3. A falta de interposição na forma prevista no subitem 6.1 importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, encaminhando o processo à autoridade competente, para homologação.

6.4  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

6.5   O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

6.6  A adjudicação será feita por preço global (OBS.: do lote ou pela totalidade do objeto, a critério da Administração).

6.7   Se a vencedora da licitação for cooperativa de trabalho, deverá apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços mensal e total para a contratação, a partir do valor total final obtido no certame.

6.7.1  Para a apuração dos novos preços, deverá ser expurgado o acréscimo indicado no subitem 5.2.3.1, do item V deste edital e o resultado da soma do novo preço total, com o valor do acréscimo expurgado, deverá ser igual ao valor total final obtido no certame.

6.7.2  Esses novos preços serão apresentados pela licitante vencedora, em nova planilha a ser entregue diretamente no...........- indicar o órgão e o seu endereço completo. 

6.7.3  Se a cooperativa deixar de cumprir a obrigação estabelecida no subitem 6.7, deste item VI, no prazo ali mesmo assinalado, os preços mensal e total finais válidos para a contratação, serão apurados pelo Contratante, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, sobre o preço mensal ofertado na referida proposta, observado ainda, o disposto no subitem 6.7.1.
6.8  A licitante vencedora deverá entregar no endereço citado no item 11.2, a proposta de preços consolidada, no prazo de 2 (dois) dias úteis da data da realização do pregão.

VII .   DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
7.1  À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelo ônus decorrente de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

7.2  A desconexão do sistema eletrônico com o pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:

7.2.1  fora da etapa de lances, a sua suspensão e a sua retomada, no ponto em que foi suspensa, sem prejuízo dos atos realizados até então. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes, de nova data e horário para a sua continuidade;

7.2.2  durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelos licitantes, até o término do período de duração inicial estabelecido no edital.

7.3 A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante, não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

VIII. 
DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO  DO OBJETO DA LICITAÇÃO
8.1
O objeto desta licitação deverá ser executado no(s) endereço(s)  constante(s)  do Anexo .......... deste, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

8.2    O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será atestado em até       (    ) dias úteis, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços do mês, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços. 

8.3
Havendo rejeição dos serviços, na oportunidade de sua execução, a  contratada deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.

8.4
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos  executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

IX. 
DA FISCALIZAÇÃO/MEDIÇÕES E PAGAMENTOS

9.1.
A fiscalização dos serviços será exercida por funcionário designado pelo DER para esse fim, a quem caberá fiscalizar sua execução de acordo com as condições definidas no ANEXO .....,   comunicando à CONTRATADA as falhas e/ou irregularidades que constatar, as quais deverão ser sanadas de imediato, sob pena de advertência por escrito, bem como deverá ter livre acesso a qualquer tipo de controle ou informação. 

9.2. 
O acompanhamento da execução dos serviços na forma estabelecida no item anterior, orientará a elaboração do atestado do valor mensal devido, com a apuração de falhas ou faltas ocorridas durante o mês, para o cálculo das multas contratuais e descontos.

9.3.
O gerenciamento do Contrato será exercido pela .......... (área gestora), a quem caberá atestar o valor mensal a ser pago, bem como calcular os respectivos descontos e multas, se houver, com base nas informações do fiscal designado.

9.4.
As medições dos serviços, para efeito de pagamento, serão procedidas independentemente da solicitação da CONTRATADA, na seguinte forma:

9.4.1
As medições  serão realizadas a cada período de 01 (um) mês. 

9.4.2
O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços  constantes da Proposta Comercial, às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados. 

9.5.
O pagamento do valor medido mensalmente será feito no último dia do mês subseqüente ao da execução dos serviços, e a vista do atestado do valor mensal a ser pago, elaborado pelo Gestor do Contrato, conforme estabelecido no item 9.3, ou postergado para o primeiro dia útil, se naquele não houver expediente no DER.

9.5.1.
O atraso na apresentação das Notas Fiscais, conforme item 9.6 implicará no retardamento, por igual período, no pagamento.

9.6.
Para efeito de pagamento, a contratada apresentará e entregará a(s) Nota(s) Fiscal (is) na Rua  ......................., até o dia ................ do mês após a medição, devidamente protocolada e acompanhadas dos comprovantes de recolhimento.

          OBS.: (1) Se for o caso, completar com a redação a seguir: “ referente ao último período devido, do INSS, nos termos da Lei Federal 8.219/91, alterada pela Lei Federal 9.032/95, do FGTS e do ISSQN (cópias autenticadas por cartório competente ou pelo Gestor do Contrato à vista dos respectivos originais), as quais deverão ser conferidas e atestadas pelo Gestor do Contrato.”

          OBS.: (2) Neste caso, completar com a redação a seguir: “9.6.1
As Guias de Recolhimento do INSS deverão ser preenchidas com a Ordem de Serviço n.º.209, de 20/05/99 do Ministério da Previdência Social/INSS – Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, constando o nome do DER, o número do Contrato ao qual se vinculam, bem como o número da(s) Nota(s) Fiscal (is) correspondente(s) e deverão ser entregues com a(s) Folha(s) de Pagamento específica(s), assim como o Comprovante de Recolhimento do FGTS deverá estar acompanhado da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP, indicando também o nome do tomador do serviço.)”

9.7.
No caso de rejeição e devolução da Nota Fiscal, devidamente documentada, por responsabilidade da CONTRATADA ou por ter sido apresentada com erro, o prazo para pagamento será postergado em igual número de dias, levando em conta a data de sua reapresentação, sem qualquer prejuízo na execução dos serviços contratados.

9.8
O pagamento será feito mediante Depósito na conta corrente Bancária em nome da CONTRATADA no Banco Nossa Caixa S/A. (art. 2º, do Decreto nº. 43.060, de 27/04/1998).

9.8.1
Para atender as normas fixadas no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, do qual o DER faz parte, a CONTA CORRENTE deverá ter como titular o mesmo CNPJ. que constará do instrumento de contratação e da Nota de Empenho, sob pena de, não cumprida a exigência, inviabilizar o futuro pagamento.

9.9   Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

X. 
DO REAJUSTAMENTO

10.1   O valor da prestação mensal devida pelo contratante será reajustado anualmente, obedecidas as disposições do Decreto nº 48.326/2003 e das Resoluções CC-79/2003 e CC-77/2004, a ser utilizada na contratação de serviços contínuos licitados por preço global (OBS.: A Administração deverá indicar a fórmula paramétrica a ser utilizada de acordo com o objeto da licitação).

10.2  A periodicidade anual, de que trata o subitem 7.1 deste item VII, será contada a partir de __________ (OBS.: preencher o campo com a data de referência de preços,  respeitada a opção de redação do subitem 5.2 do item V deste contrato).

10.3
A periodicidade anual de que trata o subitem anterior, dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês de referência de preços (....................) e igual mês nos exercícios subseqüentes, passando a vigorar o novo preço neste mês.

10.4  Havendo alteração na legislação que rege a matéria, retroagindo seus efeitos, esta cláusula será revista e adequada aos novos dispositivos.

XI. 
DA CONTRATAÇÃO
11.1
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato e Termo de Ciência e de Notificação – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - cujas minutas integram este Edital como Anexos ____ e _____.

11.1.1 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.1.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 11.1.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

11.2
A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, comparecer ao .........................., situada na Rua ............................, para assinar o termo de contrato.

11.3
Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes dos subitens 5.12.6 e 5.12.7,  ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto no subitem 5.12.4 do item V ou, ainda, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 11.1.1 deste item, ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

11.3.1   Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

11.3.2   A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE - e divulgação no endereço eletrônico   www.bec.sp.gov.br.

11.3.3  Na sessão respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão, as disposições dos itens 5.9 a 5.13, 6.1,  6.2, 6.3, 6.4 e  6.6, deste Edital.

11.4
Este contrato terá vigência de     (       ) ..........., contados a partir da data fixada na Primeira Nota de Serviço.

11.5.
O prazo mencionado no item anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) períodos, a critério da Administração até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

11.5.1 A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela unidade contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

11.5.2 As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

11.5.3  A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

11.6.
Não obstante o prazo estipulado no item 11.4, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

11.7.
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no item 11.6., a Contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

11.8   A execução dos serviços deverá ter inicio na data especificada na Primeira Nota de Serviço emitida pelo DER.

11.9
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, que deu origem ao instrumento contratual.

XII. 
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
12.1 
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indiretas do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2.002 e respeitado o disposto na Resolução CC-52, de 19/07/2005.

12.2
A sanção de que trata o item anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992, em seu § 1°, do artigo 5°, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, devendo ser registrada no CAUFESP, no endereço eletrônico  "www.sancoes.sp.gov.br",  e nos sistemas mantidos pela Autarquia (OBS.: A Administração poderá fixar outros critérios de aplicação de multas, dependendo da natureza do objeto a ser contratado).

XIII. 
DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta  licitação.

OBS.: Se for exigida garantia contratual, observado o disposto no art.56 da Lei federal 8.666/1993, a redação dos itens poderá ser a seguinte:

“13.1. Após a homologação da adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a licitante vencedora deverá prestar garantia correspondente a __ % (___ por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como das disposições constantes na Portaria SUP/DER-028-11/03/2008.  

13.1.1 A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.

13.1.2 A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto no artigo 3º da Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992.

XIV. 
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 9°, inciso X, da Resolução CEGP-10/2002, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

14.3 Será mantido sigilo quanto a identidade das licitantes, para o pregoeiro até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais, até a etapa de habilitação.

14.4
O resultado do presente certame será divulgado no D.O.E. e por meio eletrônico, no endereço www.e-negociospublicos.com.br e www.bec.sp.gov.br. 

14.5
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passiveis de divulgação serão publicados no Diário Oficial do Estado.

14.6
A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

14.7
Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  qualquer pessoa poderá, por meio do sistema eletrônico,  solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico.

14.8.   A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos serão formulados em campo próprio do sistema, encontrados na opção EDITAL, sendo respondidos pelo subscritor do edital que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para abertura da sessão pública.

14.8.1  Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será designada nova data para a realização da sessão pública.

14.9.
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao sistema, pelo Centro de Controle de Contratações – CCC., do Departamento de Controle de Contratações Eletrônicas – DCC da Secretaria da Fazenda.

14.10   Integram o presente Edital:

	Anexo ___
	-
	Especificações técnicas

	Anexo ___
	-
	Locais de execução

	Anexo ___
	-
	Proposta Comercial 



	Anexo ___
	
	Modelo de Declaração (Decreto nº  42.911/98)

	Anexo ___
	
	Modelo de Declaração (Lei Estadual nº 10.218/99)

	Anexo ___
	-
	Modelo de Declaração (Saúde e Segurança do Trabalho)  

	Anexo ___
	-
	Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992

	Anexo ___
	-
	Demonstrativo de índices econômico-financeiros

	Anexo ___
	-
	Minuta do Contrato 

	Anexo ___
	-
	Termo de Ciência e Notificação

	Anexo ___
	-
	 Primeira Nota de Serviço


14.11 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo ,       de               de  

..............................................

A N E X O  _____

 (MODELO)

	                                               PROPOSTA COMERCIAL                     

PREGÃO ELETRONICO N.º

PROCESSO N.º

OBJETO: 
PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	LOTE
	QTDE
	UN
	Descrição dos Serviços
	Valores em R$

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	

	PREÇO TOTAL ...................................................................................
	R$


Declaramos conhecer e aceitar todas as condições deste Edital e de seus anexos e comprometemo-nos a fornecer o produto descrito pelo preço constante na planilha acima.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de apresentação da mesma.

São Paulo,           de                             de  

______________________________

Representante legal

ANEXO  _____

DECLARAÇÃO - DECRETO Nº. 42.911, DE 06/03/1998

(MODELO)




                               Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório nº , do (órgão promotor do certame), declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

                                                     São Paulo, de     de

.
----------------------------
representante legal
(com carimbo da empresa)
	OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser enviada, via fax, para o número constante do item 5.12.2 do Edital, quando solicitada pelo pregoeiro e apenas para a empresa vencedora da licitação.


A N E X O  _____

NORMAS RELATIVAS A SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

(ART. 117 PARÁGRAFO ÚNICO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL)

(MODELO)

Eu,...................................(nome completo).................................., representante legal da empresa ........................(nome da pessoa jurídica)................................,  interessada em participar no processo licitatório .......................................do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, declara expressamente  que cumpre as normas relativas a saúde e segurança do trabalho, nos termos da Portaria CVS-2 de 13/02/91 do Centro de Vigilância Sanitária (Lei nº 6.544/89, Artigo 27, inciso V  e Artigo 34)

São Paulo,        de               de.........

______________________________________

Assinatura do representante legal

	OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser enviada, via fax, para o número constante do item 5.12.2 do Edital, quando solicitada pelo pregoeiro e apenas para a empresa vencedora da licitação.


A N E X O ______

DECLARAÇÃO – LEI ESTADUAL nº. 10.218, de 12/02/1999.

(MODELO)

...........................(nome da empresa)................................, inscrita no CNPJ sob n°........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, declara para fins de direito e, em especial para atender ao Edital de Convocação para o certame licitatório em referência,  inexistir qualquer impedimento legal para participarmos de licitações e/ou contratações com a administração pública, conforme estabelece a Lei Estadual nº.10.218 de 12/02/1999, “in verbis”:

Art. 1º - Vedada à Administração Centralizada e Autárquica do Estado, aos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Tribunal de Contas, a contratação de serviços e obras com empresas que, na qualidade de empregadoras, tenham tido diretor, gerente ou empregado condenado por crime ou contravenção em razão da prática de atos de preconceito de raça, cor, de sexo, ou de estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou do homem no emprego.

§ 1º - A vedação de que trata este artigo aplica-se pelo prazo de 2(dois) anos ou da pena privativa de liberdade, a que tiverem sido condenados quaisquer dos agentes indicados no “caput”, se superior a esse prazo, a contar do trânsito em julgado da sentença condenatória.

§ 2.º - O disposto neste artigo estende-se às sociedades de economia mista e empresas públicas estaduais, bem como às fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, cujos dirigentes deverão adaptar a vedação de que trata no respectivo regulamento, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei.

Artigo 2.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo,........de.........de  

............................................................

(assinatura do representante legal)

	OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser enviada, via fax, para o número constante do item 5.12.2 do Edital, quando solicitada pelo pregoeiro e apenas para a empresa vencedora da licitação.


ANEXO ______

PORT-SUP/DER-047-22/06/92

Fixa procedimentos para aplicação das disposições contidas na Resolução SIEV-38, de 02/04/92, referentes a aplicação de penalidades nas compras e serviços não vinculados a obras, e dá outras providências.

O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, e considerando:

1.
que o prazo de convocação do adjudicatário para assinar o termo do contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente e, quando for o caso, prestar a garantia, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra justo motivo, nos termos do artigo 61 e parágrafo único, da Lei no. 6.544/89;

2.
que os prazos de início, de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato ou instrumento equivalente, desde que justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 52 ,da Lei nº. 6.544/89;

3.
que a recusa do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente nas condições estabelecidas pelo D.E.R., bem como que o atraso injustificado na execução do objeto contratado, ou a sua inexecução, estão sujeitos a aplicação de penalidades, nos termos dos artigos 79, 80 e 81 da Lei nº. 6.544/89, de conformidade com as disposições da Resolução SIEV-38, de 02/04/92;

4.
que eventuais prorrogações de prazo autorizadas a pedido do interessado, na forma estipulada nos itens 1 e 2, exceto as motivadas por caso fortuito, de força maior ou outras superveniências imprevistas; ou ainda no caso de atraso na execução do objeto contratado, o reajustamento contratual só será admissível considerados os prazos inicialmente estabelecidos,

RESOLVE:

Artigo 1º - sem prejuízo do disposto no artigo 80, parágrafo 1º, da Lei 6.544/89, serão aplicadas, pelas autoridades delegadas pela Portaria SUP/DER-30-06/03/90, dentro dos limites de suas competências, as sanções resultantes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo adjudicatário ou  contratado.

Artigo 2º - Homologada a adjudicação ou autorizada a contratação, a convocação do adjudicatário para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente e, se for o caso, para prestar a garantia, deverá ser feita, pelos órgãos de compras, através de publicação no Diário Oficial do Estado, juntando-se ao processo o recorte e respectiva data.

Parágrafo único - O prazo para atendimento da convocação será de 10 (dez) dias contados a partir da data da publicação.

Artigo 3º - A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, implicará a aplicação de multa correspondente a 10%(dez por cento)  do valor do respectivo contrato ou do Instrumento equivalente. 

§ 1º - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos dos artigos 25, § 3º, e 61, § 2º, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo adjudicatário, inclusive quanto a prazo e preço.

§ 2º - A comunicação da irregularidade e a proposta de aplicação de penalidade deverão ser encaminhadas, pelo órgão de compras, à autoridade que autorizou a licitação ou a contratação, no respectivo processo.

§ 3º - Da penalidade aplicada, deverão ser notificados os interessados, através de publicação no Diário Oficial do Estado e a Comissão de Registro Cadastral, com a devida comprovação no processo, seguida de seu envio ao órgão contábil para o recolhimento da multa.

Artigo 4º - Do contrato ou instrumento equivalente deverão constar os prazos de início, etapas de execução, quando for o caso, e de conclusão do objeto contratado.

§ 1º - A entrega imediata será considerada como sendo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato ou da fixada para o seu início ou, em se tratando de instrumento equivalente, da sua entrega à contratada.

§ 2º - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á a do vencimento.

§ 3º - Em se tratando de prorrogação de prazo, esta se inicia no dia imediatamente posterior ao do vencimento, ainda que este tiver ocorrido em dia sem expediente no DER.

Artigo 5º - Pelo não cumprimento do prazo máximo fixado no contrato ou instrumento equivalente, para a entrega do material ou execução do serviço, serão aplicadas multas de mora a seguir discriminadas, que incidirão sobre o valor da parte obrigacional não cumprida:

a)
atraso até 30 (trinta) dias - multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso; 

b)
atraso de 31 (trinta e um) até 60 (sessenta) dias - multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso. 

§ 1º - Nas contratações com cláusula de reajustamento, o valor do ajuste a servir de base de cálculo da multa será o valor original reajustado até a data prevista para a sua execução.

§ 2º - Se o material ou o serviço não for aceito, o contratado deverá substituí-lo ou refazê-lo, no prazo de (quinze) dias corridos, após a comunicação por escrito do órgão recebedor, que deverá anexar ao processo os respectivos documentos.

§ 3º - A mora será considerada a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo para a execução do ajuste, nos termos do artigo 5º, e/ou vencimento do estabelecido no § 2º deste artigo.

Artigo 6º - Pela inexecução parcial do ajuste, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da parte obrigacional não cumprida.

Artigo 7º - Pela, inexecução total do ajuste, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do respectivo contrato ou instrumento equivalente.

Artigo 8º - Ocorrendo as inadimplências mencionadas nos artigos 5º a 7º, o fato será comunicado pelo órgão recebedor do material ou do serviço, com o cálculo da multa, e, se for o caso, outras penalidades, ao órgão de compras, que submeterá a  sua aplicação à decisão da autoridade competente.

Artigo 9º - Da aplicação das multas o contratado será notificado por escrito ou através de publicação no Diário Oficial do Estado, cabendo recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis consoante o disposto no artigo 83, inciso I, alínea "e", obedecidos os § 1º, 2º e 4º, do mesmo artigo, da Lei 6.544/89. O documento comprobatório da notificação deverá ser juntado ao processo.

§ único - A imposição da penalidade deverá ser comunicada à Comissão de Registro Cadastral, com a devida comprovação. 

Artigo 10 - O valor da multa será descontado da garantia oferecida, quando houver, com a sua conseqüente perda, ou dos pagamentos devidos pelo D.E.R., respondendo, em qualquer hipótese, o contratado pela sua diferença, quando os seus créditos forem insuficientes.

§ 1º - A liberação da garantia fica condicionada ao desconto total do valor da multa dos pagamentos efetuados ou ao seu recolhimento, parcial ou total, pelo inadimplente.

§ 2º - Não sendo o inadimplente credor do D.E.R., a multa imposta deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua notificação.

Artigo 11 - As multas previstas nos artigos 5º, 6º e 7º são autônomas e serão aplicadas cumulativamente, em consonância com a inadimplência verificada.

Artigo 12 - As multas aplicadas não impedem a imposição das penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o DER ou da propositura de declaração de inidoneidade, obedecidas as disposições contidas no artigo 81, bem como a rescisão unilateral do ajuste, nos termos dos artigos 77 e 78, todos da Lei 6.544/89.

Artigo 13 - As disposições desta Portaria se aplicam também às contratações realizadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 14 - As multas serão corrigidas monetariamente, de conformidade com a variação da UFESP, a partir do vencimento do prazo fixado no parágrafo 2º, do artigo 10, até a data ao seu recolhimento.

Artigo 15 – Esta Portaria deverá constar como fundamento legal nos Editais e nos Contratos, entrando em vigor na data de sua publicação.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, aos vinte e dois dias do mês de junho de 1992.

ENGº ANTONIO BARQUETE

SUPERINTENDENTE

PORT-SUP/DER-081-23/11/92

Modifica o parágrafo 1º, do artigo 5º, da Portaria SUP/DER-047, de 22/06/92, dando, assim, nova regulamentação sobre o valor base para cálculo das multas.

O ENGENHEIRO JOSÉ BENEDICTO POMPEU DE JESUS, SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições e considerando as disposições dos Decretos nºs 35.262, de 08/07/92, e 35.527, de 21/08/92,

RESOLVE:

Artigo 1º - O artigo 5º da Portaria SUP/DER-047, de 22/06/92 passa a ter a seguinte redação:

”Artigo 5º - Pelo não cumprimento do prazo máximo fixado no contrato ou instrumento equivalente, para a entrega do material ou execução do serviço, serão aplicadas multas de mora a seguir discriminadas, que incidirão sobre o valor da parte obrigacional não cumprida:

a)
atraso até 30 (trinta) dias – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso;

b)
atraso de 31 (trinta e um) até 60 (sessenta) dias – multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso.

§ 1º - Nas contratações com cláusula de atualização e/ou reajustamento de preços, o valor do ajuste a servir de base para o cálculo de multa será o valor original (proposta) atualizado e reajustado nos termos e conforme as datas determinadas no instrumento de contratação, considerados os prazos inicialmente estabelecidos.

§ 2º - Se o material ou o serviço não for aceito, o contratado deverá substituí-lo ou refazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a comunicação por escrito do órgão recebedor, que deverá anexar ao processo os respectivos documentos.

§ 3º - A mora será considerada a partir do primeiro dia subseqüente ao término do prazo para a execução do ajuste, nos termos do artigo 5º, e/ou vencimento do estabelecido no § 2º deste artigo.”.

Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, aos vinte e três dias do mês de novembro de 1992.

ENGº JOSÉ BENEDICTO POMPEU DE JESUS

SUPERINTENDENTE
ANEXO ______

DEMONSTRATIVO DE ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS

1. Os cálculos abaixo devem ser efetuados a partir do balanço patrimonial do último exercício social.

	Índice de Liquidez Corrente (ILC)
	=
	Ativo Circulante

	
	
	Passivo Circulante

	
	
	

	Índice de Liquidez Geral (ILG)
	=
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	
	
	

	Índice de Endividamento (IE)
	=
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	
	
	Ativo Total


2.
Considerar-se-ão habilitados os licitantes que apresentarem os seguintes resultados:

	Liquidez Corrente
	:
	Índice maior ou igual a 1,50

	Liquidez Geral
	:
	Índice maior ou igual a 1,50

	Endividamento
	:
	Índice menor ou igual a 0,50


São Paulo,        de               de.........

________________________________

Assinatura do Representante legal

______________________________

Assinatura do Contador da Empresa

ANEXO _____

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N°





DATA:

LIVRO N°






FLS. N°s.

PREGÃO (ELETRÔNICO) N°





PROCESSO Nº 





  

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = 

CONTRATANTE: 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, sito na .......................,  n° ..............., CEP. ............, .................., neste ato representado pelo seu ......................Senhor..........................., portador da cédula de identidade RG. N°........................, e inscrito no CPF sob n°  .................................., doravante  denominado  simplesmente  DER.

CONTRATADA: 
.........................................inscrita no CNPJ   sob n° ........................, com sede à rua ............................................. – na cidade de..................... - .................., CEP .................................., neste ato representada pelo seu ..................................., portador da cédula de identidade RG n° ....................................e inscrito no CPF sob n° ......................................, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

AUTORIZAÇÃO: 
Do Senhor ............................................, de  ................de ........ de 2008, às fls. .................do PROCESSO DE LICITAÇÃO n° ................... - PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..........................

DISPOSITIVOS 

LEGAIS: 
Este contrato obedece às normas fixadas no edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ..............,   regido pela  Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto nº. 49.722, de 24 de junho de 2005, Decreto nº 48.999 de 29 de setembro de 2004, pela Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002,  Resolução CC nº 27 de 25 de maio de 2006, alterada pela Resolução CC nº 48 de 05 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual 6.544 de 22/11/1989,  bem como as condições abaixo especificadas.

1.
OBJETO 

1.1. Prestação de serviços de 

2.
VALOR DO CONTRATO 

2.1.
Tem o presente Contrato o valor de R$ ...................... (...............................)

2.2.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual inicial atualizado, facultada a supressão, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) aqui estabelecidos, mediante acordo entre as partes.

3.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1
A despesa no valor de R$ .................. (.....................)   encontra-se classificada na estrutura funcional programática nº ...................  neste exercício e o valor de R$  .......... (............)   onerará a dotação orçamentária do exercício de  .................

4.
DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1.
A duração do Contrato é de ..... (.......) meses, contados da data de início dos serviços, fixado na Primeira Nota de Serviços emitida pelo DER.

4.2.
O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) períodos, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

4.2.1.
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela unidade DER em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do Contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

4.2.2.
As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n.º 8.666/93.

4.2.3.
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração, não gerará direito à CONTRATADA a qualquer espécie de indenização.

4.3.
A prorrogação contratual prevista no subitem 4.2 estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

4.4.
Ocorrendo a resolução do Contrato, com base na condição estipulada no subitem 4.3, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

4.5.
A data para início dos serviços será fixada na Primeira Nota de Serviço. 

5
DOS PREÇOS  

5.1. Para os serviços objeto do presente Contrato serão adotados os preços: 

           (OBS.: detalhar de acordo com a proposta comercial)

5.2. Nos preços   propostos, que constituirão a única e completa remuneração para os serviços objeto do Contrato, estão computados todos os custos, benefícios e despesas da CONTRATADA, nada mais podendo pleitear a título de pagamento, reembolso ou remuneração em razão do Contrato, de sua celebração e cumprimento.

5.3. O preço básico mensal é de R$ .................... (..........................)

6. 
DA FISCALIZAÇÃO/MEDIÇÕES E PAGAMENTOS

6.1.
A fiscalização dos serviços será exercida por funcionário designado pelo DER para esse fim, a quem caberá fiscalizar sua execução de acordo com as condições definidas no ANEXO .....,   comunicando as falhas e/ou irregularidades que constatar, as quais deverão ser sanadas de imediato, sob pena de advertência por escrito à CONTRATADA, bem como deverá ter livre acesso a qualquer tipo de controle ou informação.  

6.2. 
O acompanhamento da execução dos serviços a forma estabelecida no item anterior, orientará a elaboração do atestado do valor mensal devido, com a apuração de falhas ou faltas ocorridas durante o mês, para o cálculo das multas contratuais e descontos.

6.3.
O gerenciamento do Contrato será exercido pela .......... (área gestora), a quem caberá atestar o valor mensal a ser pago, bem como calcular os respectivos descontos e multas, se houver, com base nas informações do fiscal designado.

6.4.
As medições dos serviços, para efeito de pagamento, serão procedidas independentemente da solicitação da CONTRATADA, na seguinte forma:

6.4.1
As medições  serão realizadas a cada período de 01 (um) mês. 

6.4.2
O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços  constantes da Proposta Comercial, às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados. 

6.5.
O pagamento do valor medido mensalmente será feito no último dia do mês subseqüente ao da execução dos serviços, e a vista do atestado do valor mensal a ser pago, elaborado pelo Gestor do Contrato, conforme estabelecido no item 6.3, ou postergado para o primeiro dia útil, se naquele não houver expediente no DER.

6.5.1.
O atraso na apresentação das Notas Fiscais, conforme item 6.6 implicará no retardamento, por igual período, no pagamento.

6.6.
Para efeito de pagamento, a contratada apresentará e entregará a(s) Nota(s) Fiscal (is) na Rua  ......................., até o dia ................ do mês após a medição, devidamente protocoladas e acompanhadas dos comprovantes de recolhimento. 

          OBS.: (1) Se for o caso, completar com a redação a seguir: “referente ao último período devido, do INSS, nos termos da Lei Federal 8.219/91, alterada pela Lei Federal 9.032/95, do FGTS e do ISSQN (cópias autenticadas por cartório competente ou pelo Gestor do Contrato à vista dos respectivos originais), as quais deverão ser conferidas e atestadas pelo Gestor do Contrato.”

          OBS.: (2) Neste caso, completar com a redação a seguir: “6.6.1As Guias de Recolhimento do INSS deverão ser preenchidas com a Ordem de Serviço n.º.209, de 20/05/99 do Ministério da Previdência Social/INSS – Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, constando o nome do DER, o número do Contrato ao qual se vinculam, bem como o número da(s) Nota(s) Fiscal (is) correspondente(s) e deverão ser entregues com a(s) Folha(s) de Pagamento específica(s), assim como o Comprovante de Recolhimento do FGTS deverá estar acompanhado da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP, indicando também o nome do tomador do serviço.)”

6.7.
No caso de rejeição e devolução da Nota Fiscal, devidamente documentada, por responsabilidade da CONTRATADA ou por ter sido apresentada com erro, o prazo para pagamento será postergado em igual número de dias, levando em conta a data de sua reapresentação, sem qualquer prejuízo na execução dos serviços contratados.

6.8
O pagamento será feito mediante Depósito na conta corrente Bancária em nome da CONTRATADA no Banco Nossa Caixa S/A. (art. 2º, do Decreto nº. 43.060, de 27/04/1998).

6.8.1
Para atender as normas fixadas no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, do qual o DER faz parte, a CONTA CORRENTE deverá ter como titular o mesmo CNPJ. que constará do instrumento de contratação e da Nota de Empenho, sob pena de, não cumprida a exigência, inviabilizar o futuro pagamento.

6.9   Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

7.
REAJUSTAMENTO 

7.1   O valor da prestação mensal devida pelo contratante será reajustado anualmente, obedecidas as disposições do Decreto nº 48.326/2003 e das Resoluções CC-79/2003 e CC-77/2004, a ser utilizada na contratação de serviços contínuos licitados por preço global (OBS.: A Administração deverá indicar a fórmula paramétrica a ser utilizada de acordo com o objeto da licitação).

7.2  A periodicidade anual, de que trata o subitem 7.1 deste item VII, será contada a partir de __________ (OBS.: preencher o campo com a data de referência de preços,  respeitada a opção de redação do subitem 5.2 do item V deste contrato).

7.3
A periodicidade anual de que trata o subitem anterior, dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês de referência de preços (....................) e igual mês nos exercícios subseqüentes, passando a vigorar o novo preço neste mês.

7.4
Havendo alteração na legislação que rege a matéria, retroagindo seus efeitos, esta cláusula será revista e adequada aos novos dispositivos.

8.
GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

8.1
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação.

(OBS.: Caso tenha ocorrido  a prestação de garantia, conforme disciplinado no edital, sugere-se a inclusão dos subitens a seguir:

“8.1. A Contratada, como garantia do cumprimento das obrigações assumidas recolhe a importância de R$.......... (...................) correspondente a .........% (.................) do valor do contrato  (em conformidade como o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993), considerando o respectivo período de vigência, junto à Divisão de Contabilidade e Finanças, através da Guia nº ............., na modalidade ..............

8.2. A garantia  será reforçada em .....% (.........) do valor, decorrente de aumento de quantitativo no objeto contratual.

8.3  A garantia prestada  será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais   e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.”

9.
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1.
A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento dos locais onde serão executados os serviços, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.

9.2.
Os serviços serão executados de acordo com a orientação a ser dada pela fiscalização do DER, nas condições estabelecidas no ANEXO ......, fornecendo a CONTRATADA  a mão de obra especializada necessária ao pleno desenvolvimento dos serviços.

9.3.
O DER fiscalizará  a execução dos serviços, de acordo com as condições estabelecidas, comunicando falhas e/ou irregularidades que verificar, as quais deverão ser sanadas, de imediato, sob pena de advertência, por escrito, à CONTRATADA , bem como deverá ter livre acesso a qualquer tipo de controle ou informação por parte da CONTRATADA .

9.4.
Independentemente das condições estabelecidas no ANEXO ......, a CONTRATADA será responsável por todos os encargos previdenciários, fiscais, trabalhista, comerciais e outros que resultarem dos compromissos assumidos no Contrato.

9.4.1.
O DER não assumirá responsabilidade alguma pelo pagamento de impostos e encargos que competirem à CONTRATADA, nem se obrigará a restituir-lhe valores, principais ou acessórios, que ela, porventura, despender com pagamentos desta natureza.

9.5.
Os danos sofridos pelo DER, derivado da atividade da executora do Contrato, demonstrada por conduta lesiva, dolosa ou culposa, serão ressarcidos por meio de indenização, em pecúnia ou em espécie sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula 10 deste Contrato.

9.5.1.
A ineficácia da ação dos serviços contratados, que provoquem danos ao DER, será apurada por meio de sindicância administrativa, constituída para tal fim.

9.5.2.
À CONTRATADA é assegurado o direito de defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da publicação da notificação no Diário Oficial do Estado, quando caracterizada a infração.

9.5.3.
Da decisão pelo ressarcimento, caberá interposição de recurso, que terá efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

9.5.4.
Após o decurso do prazo ou julgamento do recurso, se interposto, e denegado, será determinado o recolhimento dos valores através de NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos.

9.5.5.
O não cumprimento do prazo para recolhimento, acarretará a inscrição do valor na Dívida Ativa, cuja certidão constituíra Título Executivo Extrajudicial, nos termos do artigo 585, VI, do Código de Processo Civil.

9.6 
O DER poderá solicitar a substituição de pessoal por motivo de imperícia, incapacidade ou indisciplina, devendo esse ser reposto imediatamente sem prejuízo aos serviços.

9.7.
O pessoal dispensado pelos motivos acima, não poderá ser reutilizado nos serviços objeto desse Contrato.

9.8.
Ao DER não caberá qualquer responsabilidade em ações trabalhistas eventualmente propostas por funcionários da CONTRATADA.

9.9.
Não será permitido a sub-empreitada parcial ou total dos serviços, sendo a CONTRATADA responsável direta, perante o DER, pela perfeita execução dos mesmos.

9.10.
A CONTRATADA sugerirá ao DER, em tempo hábil, todas as providências que sejam necessárias à adequação do objeto contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes constatados durante a execução dos serviços, de modo que quaisquer problemas, falhas ou omissões decorrentes dos aspectos acima mencionados, possam ser superados pelo DER, sem o comprometimento da execução do objeto.

9.11.
A CONTRATADA obriga-se a não prestar informações de qualquer ordem a terceiros, técnicas ou não, sobre a natureza ou andamento da execução dos serviços, ou divulgá-las por qualquer outra forma, sem prévia autorização expressa do DER.

9.11.1.Se a CONTRATADA desejar, para fins promocionais ou publicitários, divulgar os serviços a seu cargo, somente poderá fazê-lo mediante apresentação prévia das mensagens e sua aprovação pelo DER.

9.12
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, que deu origem ao instrumento contratual.

10. 
DAS PENALIDADES

10.1.
Pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas, a  CONTRATADA, sujeitar-se-á  as penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº  8.666, de 21/06/1993, bem como no Capítulo IV da Lei Estadual nº 6.544, de 22/11/1989, regulamentadas pela Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992 (OBS.: A Administração poderá fixar outros critérios de aplicação de multas, dependendo da natureza do objeto a ser contratado).

10.2.
Os valores correspondentes aos descontos serão debitados do valor a ser medido. As multas serão automaticamente aplicadas e os valores descontados no ato do respectivo pagamento à CONTRATADA e/ou da garantia.

10.3.
Sendo insuficientes os créditos devidos pelo DER, para o desconto das multas, responde a CONTRATADA pela sua diferença, a qual deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua notificação.

10.4.
As multas serão corrigidas monetariamente, de conformidade com a variação do valor da UFESP, a partir do vencimento do prazo fixado no item 10.3 e até a data do seu recolhimento.

10.5.
As multas aplicadas não impedem a imposição das penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o DER, ou da propositura de declaração de inidoneidade, obedecidas às disposições contidas no artigo 87, bem como a rescisão unilateral do ajuste, nos termos dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal nº 8.666/1993.

10.6.
 Da decisão pela aplicação da penalidade, caberá defesa, que terá efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

10.7.
As penalidades acima referidas estão previstas na Lei Estadual 6.544/89, bem como na Lei Federal nº 8.666/1993 e regulamentada pela Portaria SUP/DER-047-22/06/92, nesta incluído o disposto no item 10.3.

11. 
DA RESCISÃO

11.1.
A inexecução parcial ou total do Contrato enseja a sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666,  de 21/06/93 e dos artigos 75 a 78 da Lei Estadual nº 6.544,  de 22/11/89.

11.2.
No caso de rescisão contratual amigável, fica assegurado ao DER o direito de exigir a continuidade do Contrato durante período de 90 (noventa) dias, a fim de evitar brusca interrupção.

12. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Estabelece o presente Contrato, as seguintes disposições finais:

1ª) – Aplicam-se às omissões deste contrato, as disposições da Lei Federal n° 10520 de 17/07/2002, o Decreto Estadual n° 47.297 de 06/11/2002 e Resolução CEGP-10 de 19/11/2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8666, de 23/06/1993 e Lei Estadual n° 6.544, de 22/11/1989 com as alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

2ª) - Consideram-se partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos:


a) - O Edital do Pregão Eletrônico n°            e Anexos;


b) - A proposta apresentada pela CONTRATADA;

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que outro seja, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito desta avença, bem como toda e qualquer ação que se originar do presente contrato.

Lavrado em uma única via, em  (      ) folhas, pelo .....................,  da ............................., à .................................., no bairro de ......................, na cidade de ..................................,  aos         dias do mês de         de ............... 

E por estarem de pleno acordo, as partes, após lido e achado conforme, assinam o presente Contrato na presença de 2 (duas) testemunhas, que também abaixo assinam. Eu,          elaborei e conferi a presente peça.

_______________________________

D E R

_______________________________

CONTRATADA
___________________________
                          ____________________________

Testemunha: 





                    Testemunha:

ANEXO _____

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

Órgão ou Entidade: 

Contrato nº. (de origem): 

Objeto:

Contratante:

Contratada:

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercerem o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº. 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Local e data

______________

Contratante

______________

Contratada
ANEXO _____

PRIMEIRA NOTA DE SERVIÇO

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIRETORIA DE  (ou DIVISÃO REGIONAL .......................)

PROCESSO  Nº

DATA:

CONTRATO Nº

OBJETO: (descrição clara e sucinta do objeto)

CONTRATADA:

 (Órgão requisitante/DER)

PRIMEIRA NOTA DE SERVIÇO

Aos        ( ) dias do mês de             de                , na  ................................,  nº ........., na cidade de                  , presentes pela CONTRATADA o Sr. .................................  e pelo DER o Sr. ...................................., é entregue ao representante da CONTRATADA a PRIMEIRA NOTA DE  SERVIÇO, inclusive termo do contrato,  edital e seu Anexo ............. dos serviços objeto do contrato acima, pelo que, lavrado, lido perante todos e por todos assinado o presente termo, o qual é o documento bastante para inicio de contagem do prazo contratual e fixa a data de ......./........./.............., para início da execução dos serviços, a partir  da  qual passa a ser também  responsabilidade do Gestor (órgão requisitante/DER).  

.........................., de          de                       de

__________________________________

REPRESENTANTE DA CONTRATADA

_______________________________

DER

_______________                                                               ___________________

TESTEMUNHA                                                                         TESTEMUNHA
 PREGÃO (ELETRÔNICO)  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS SOB O REGIME DA EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
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